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Diversos são os efeitos nocivos da disposição inadequada dos resíduos sólidos no 
solo. Sistemas tecnicamente adequados de disposição final dos resíduos sólidos, 
como a instalação de aterros sanitários, são necessários para garantir a qualidade 
do meio ambiente, e consequentemente, a saúde da população. A implantação de 
um aterro sanitário é considerada uma atividade potencialmente poluidora e, 
portanto, está sujeita ao Licenciamento Ambiental, instrumento que visa prevenir os 
níveis crescentes de poluição e a degradação ambiental, disciplinando e 
regulamentando os recursos ambientais e seu uso, buscando assegurar, dessa 
forma, um meio ambiente ecologicamente equilibrado e saudável. O presente 
trabalho realiza uma avaliação da concessão da Licença Prévia do Aterro Sanitário 
de Pequeno Porte (ASPP) do município de Jeremoabo (BA), por meio de estudo de 
caso, considerando como parâmetros de análise as diretrizes da norma técnica 
ABNT NBR 15.849/2010 que trata das diretrizes para localização, projeto, 
implantação, operação e encerramento de aterros sanitários de pequeno porte e 
também os elementos mínimos de análise de licença prévia desenvolvidos/propostos 
pela Universidade Federal da Bahia (UFBA). Conclui-se que a Licença Prévia 
concedida, uma das cruciais do processo de licenciamento ambiental, não cumpriu 
seu papel preventivo. 
 
































There are several harmful effects of inadequate disposal of solid waste on the soil. 
Technically suitable systems for final disposal of solid waste, such as the installation 
of landfills, are necessary to guarantee the quality of the environment, and 
consequently the health of the population. The implantation of a sanitary landfill is 
considered a potentially polluting activity and, therefore, is subject to Environmental 
Permit, an instrument that aims to prevent increasing levels of pollution and 
environmental degradation, regulating environmental resources and their use, 
seeking to ensure an healthy environment. The present work makes an evaluation of 
the concession of the Preliminary Permit of the small landfill of the municipality of 
Jeremoabo (BA), considering as parameters of analysis the guidelines of the 
technical norm ABNT NBR 15.849 / 2010 which deals with the guidelines for the 
location, design, implementation, operation and closure of small landfills and also the 
minimum elements of prior license analysis developed / proposed by the Federal 
University of Bahia (UFBA). It is concluded that the Preliminary Permit, one of the 
crucial of the environmental licensing process, did not fulfill its preventive role. 
 






























Vive-se um período em que as questões ambientais são temas de debates públicos. 
O meio ambiente ecologicamente equilibrado tornou-se um direito fundamental a 
todos e essencial à sadia qualidade de vida. É dever do Poder Público e de toda a 
coletividade defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações (BRASIL, 
1988).  
Para o cumprimento desse direito fundamental, a gestão ambiental torna-se uma 
tarefa indispensável para orientar e induzir os processos de intervenções humanas 
de forma a garantir um desenvolvimento compatível com o ambiente natural e com 
as aspirações de qualidade de vida da população, envolvendo a harmonização entre 
as demandas da sociedade atual e os sistemas ambientais. Deve-se atuar de 
maneira preventiva, compreendendo a abordagem dos Princípios da Precaução e da 
Prevenção. Por meio de instrumentos de gestão efetivos, deve-se garantir que as 
atividades humanas sejam compatíveis com o ambiente natural (AGRA FILHO, 
2014). 
Dessa forma, surgiu o Licenciamento Ambiental (LA), instrumento de gestão 
ambiental, com o propósito de incorporar a abordagem preventiva nos processos 
decisórios. Esse instrumento consiste num procedimento sistemático de regulação 
preventiva que avalia as atividades ou empreendimentos capazes de causar alguma 
degradação ambiental, tendo como um de seus objetivos compatibilizar seus 
impactos ambientais adversos e as restrições e/ou capacidade de suporte do meio 
ambiente, controlando, portanto, a poluição do meio ambiente, provocada por 
atividades humanas (AGRA FILHO, 2014). 
De acordo com Sanches (2008), o Licenciamento Ambiental é um dos instrumentos 
mais importantes da política ambiental pública. A Resolução Nº 237 do Conselho 
Nacional do Meio Ambiente – CONAMA, define esse instrumento como o 
procedimento administrativo preventivo por meio do qual o órgão ambiental 
competente autoriza, após a análise de estudos ambientais e mediante 
condicionantes, a localização, instalação, ampliação e operação de atividades ou 
empreendimentos utilizadores de recursos ambientais considerados efetiva ou 
potencialmente poluidores, visando preservar, melhorar e recuperar a qualidade 
ambiental propícia à vida. 
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As atividades e empreendimentos sujeitos ao Licenciamento Ambiental são aqueles 
que interferem significativamente no meio ambiente, colocando em risco a qualidade 
ambiental. O objetivo é regular essas intervenções, avaliando as formas de uso dos 
recursos naturais, suas implicações ambientais e a efetividade das medidas de 
prevenção ambiental compatíveis com as restrições e objetivos ambientais (AGRA 
FILHO, 2014). 
A implantação de um aterro sanitário1 é considerada efetiva ou potencialmente 
poluidora e, portanto, sujeita ao Licenciamento Ambiental. A disposição inadequada 
dos resíduos sólidos afeta a qualidade ambiental representando riscos à saúde 
pública, tornando importantes soluções para a problemática do gerenciamento dos 
resíduos sólidos urbanos. 
Desta forma, torna-se necessária uma avaliação prévia dos potenciais impactos 
provocados pela sua localização, instalação e operação. Durante o processo de 
Licenciamento Ambiental, uma análise adequada da compatibilidade do mesmo com 
o local selecionado é realizada, buscando garantir que ele não prejudique as 
condições dos sistemas ambientais, mas sim seja uma solução para o problema dos 
efeitos nocivos da disposição inadequada dos resíduos sólidos das cidades 
brasileiras, contribuindo para a garantia de um ambiente saudável.  
É dever do Poder Público, por meio do Licenciamento Ambiental, promover as 
medidas necessárias para que toda atividade ou empreendimento capaz de causar 
degradação ambiental seja executada de forma compatível com as características 
de meio ambiente, sem prejudicá-lo. Durante o processo de Licenciamento 
Ambiental de um aterro sanitário, os técnicos do órgão ambiental responsável devem 
analisar as características físicas, biológicas e sociais do local onde ele será 
implantado e as interferências que serão executadas, visando garantir que essas 
sejam compatíveis com o meio, não provocando nenhum tipo de degradação 
ambiental.  
Desde que implantado e operado adequadamente, supõe-se que o licenciamento 
ambiental de aterros sanitários está cumprindo sua função preventiva de proteção 
do meio ambiente e esses estão sendo implantados em locais adequados, onde não 
                                                 
1
 Aterro sanitário: Técnica de disposição de resíduos sólidos urbanos no solo, sem causar danos à 
saúde pública e à sua segurança, minimizando os impactos ambientais, método este que utiliza 
princípios de engenharia para confinar os resíduos sólidos à menor área possível e reduzi-los ao 
menor volume permissível, cobrindo-os com uma camada de terra na conclusão de cada jornada de 
trabalho, ou a intervalos menores, se necessário. Fonte: Norma Brasileira (NRB) na Associação 
Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) nº 8.419/1996  
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prejudiquem a saúde de humanos e não humanos, garantindo um ambiente 
ecologicamente saudável a todos. Para se testar esta hipótese, foi realizado neste 


































2.1 OBJETIVO GERAL 
 
O objetivo deste trabalho é avaliar o processo de concessão  da licença prévia do 
aterro sanitário de Jeremoabo (BA) diante do caráter preventivo do licenciamento 
ambiental. 
 
2.2 OBJETIVOS ESPECÍFICOS 
 
Os objetivos específicos são: 
 Identificar os critérios de análise técnica utilizadas pelo analista do órgão 
ambiental que o levaram  a emitir a licença; 
 Identificar as potencialidades e fragilidades no processo de análise do 
Licenciamento Ambiental, na etapa da licença prévia; e 
 Verificar se o parecer técnico emitido pelo órgão ambiental competente considera 



















3. REFERENCIAL TEÓRICO 
 
3.1 ATERROS SANITÁRIOS COMO SOLUÇÃO DA PROBLEMÁTICA DA GESTÃO 
DE RESÍDUOS SÓLIDOS URBANOS 
 
A disposição inadequada dos resíduos sólidos urbanos pelas municipalidades 
brasileiras em vazadouros a céu aberto (lixões) é um problema que afeta a 
qualidade ambiental devido à potencial contaminação do lençol freático, das águas, 
do solo e do ar, além de apresentar riscos à saúde pública por serem comumente 
encontrados, nesses resíduos, materiais tóxicos como cádmio, chumbo, mercúrio, 
fenol, cloreto de vinila, dentre outros (BARROS, 2012). 
Diversos são os efeitos nocivos da disposição inadequada dos resíduos sólidos: o 
lençol freático e os corpos d’água podem ser contaminados pelo escoamento do 
lixiviado, comprometendo a flora e a fauna. A poluição dos solos devido à presença 
de substâncias perigosas e metais pesados ameaçam a saúde humana e o meio 
ambiente. Poeiras, fumaças e maus cheiros são responsáveis pela poluição do ar 
que podem provocar distúrbios respiratórios e irritações na mucosa ocular. A 
existência de animais pode provocar riscos à integridade física da população, além 
da poluição visual que causa impactos estético e emotivo, como sensação de medo 
e de nojo (BARROS, 2012). 
De acordo com os dados da Associação das Empresas de Limpeza Pública e 
Resíduos Especiais (ABRELPE, 2014) foram coletados, no Brasil, em 2014, 195.233 
toneladas de Resíduos Sólidos Urbanos (RSU) por dia (t/dia). No Nordeste, para o 
mesmo ano, foram coletados 43.330 t/dia e, na Bahia, 11.950 t/dia de RSU. 
Considerando os agravos à saúde pública e os impactos ambientais negativos, os 
resíduos sólidos devem ter uma destinação final ambientalmente adequada, como o 
encaminhamento dos rejeitos aos aterros sanitários.  
Entretanto, nem todos os resíduos possuem destinação final ambientalmente 
adequada, conforme pode ser evidenciado nas Figuras 1 a 9, que identificam a 
quantidade de unidades de disposição final de resíduos sólidos na Bahia, de acordo 
com os dados do Sistema Nacional de Informações sobre Saneamento (SNIS), de 
2005 a 2013. Desta forma, identifica-se que a maior parte dos municípios baianos 
ainda destina seus resíduos sólidos para vazadouros a céu aberto (lixões), 
constituindo-se como um grave problema ambiental. 
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Figura 1 – Unidades de Disposição Final na Bahia   Figura 2 – Unidades de Disposição Final na Bahia 
  
 (CUNHA, 2016, com base nos dados do SNIS, 
2005) 
 (CUNHA, 2016, com base nos dados do SNIS, 
2006) 
Figura 3 – Unidades de Disposição Final na Bahia  Figura 4 – Unidades de Disposição Final na Bahia 
  
 (CUNHA, 2016, com base nos dados do SNIS, 
2007) 
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Figura 5 – Unidades de Disposição Final na Bahia   Figura 6 – Unidades de Disposição Final na Bahia 
  
 (CUNHA, 2016, com base nos dados do SNIS, 
2009) 
 (CUNHA, 2016, com base nos dados do SNIS, 
2010) 
Figura 7 – Unidades de Disposição Final na Bahia   Figura 8 – Unidades de Disposição Final na Bahia 
  
 (CUNHA, 2016, com base nos dados do SNIS, 
2011) 








































































































































Unidades de disposição final (2012) 
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Figura 9 – Unidades de Disposição Final na Bahia 
 
 




Em complementação aos dados apresentados do SNIS, o Estudo de Regionalização 
da Gestão Integrada de Resíduos Sólidos do Estado da Bahia (BAHIA, 2012) 
identifica na Tabela 1 que os vazadouros a céu aberto são utilizados na maioria dos 
municípios do Estado, correspondendo a 86,09% (359 municípios) e que apenas 
5,28% (22 municípios) destinam para aterro convencional, sendo que alguns dos 
aterros convencionais recebem resíduos sólidos de outros municípios, conforme 
dados publicados em 2012. Percebe-se que os dados são divergentes do SNIS 
(2012), pois este possui pesquisa autodeclaratória, enquanto que a pesquisa 
realizada pelo Estudo de Regionalização da Gestão Integrada de Resíduos Sólidos 
(BAHIA, 2012) realizou também pesquisa de campo. 
 
TABELA 1 – QUANTIDADE DE UNIDADES DE DESTINAÇÃO FINAL NA BAHIA 
Tipo de destinação final  
Quantidade de unidades de 
destinação final 
Unidade de Compostagem e Reciclagem 1 
Aterro Sanitário Convencional  22 
Aterro Sanitário Simplificado  35 
Vazadouro a Céu Aberto (lixão) 359 


























Unidades de disposição final (2013) 
Lixão
Aterro controlado







Isto posto, sistemas tecnicamente adequados de destinação e disposição final dos 
resíduos sólidos, como a instalação de aterros sanitários, são necessários para 
garantir a qualidade do meio ambiente, e consequentemente, a saúde da população.  
As cidades brasileiras têm optado por esse tipo de disposição de seus resíduos 
devido às vantagens apresentadas: disposição de forma sanitariamente correta com: 
drenagem, coleta e tratamento dos líquidos e gases gerados; baixos custos de 
implantação e operação; capacidade de absorver grande quantidade de resíduos de 
diferentes tipos; controle de vetores de doenças; drenagem das águas pluviais, 
limitação da ação de catadores e possibilidade de se produzir energia a partir dos 
gases gerados durante a decomposição da matéria orgânica (BARROS, 2012). 
Entretanto, os custos para a implantação de um aterro podem ser bastante elevados 
para alguns municípios brasileiros, principalmente os de pequena população que 
não dispõem de recursos financeiros suficientes. Dessa forma, um sistema 
simplificado (Aterro Sanitário de Pequeno Porte) é uma possível solução, permitindo 
que as prefeituras façam o controle dos potenciais impactos ambientais da 
disposição de seus resíduos sólidos com custos mais baixos (BARROS, 2012). 
A ABNT NBR Nº 15.849/2010 trata de aterros sanitários de pequeno porte (ASPP), 
sistema simplificado de disposição no solo de até 20 toneladas de Resíduos Sólidos 
Urbanos (RSU)2 por dia (20t/dia), apresentando diretrizes para sua localização, 
projeto, implantação, operação e encerramento. Ela define as condições mínimas 
exigidas para sua implantação, além das condições para a proteção dos corpos 
hídricos, do ar, do solo, da saúde e do bem-estar da população vizinha. 
A escolha do terreno para a instalação de um aterro de pequeno porte deve ser tal 
que minimize o potencial de impactos ambientais negativos e seus custos 
financeiros, maximize a aceitação da população e que esteja em conformidade com 
a legislação de uso e ocupação do solo e a legislação ambiental. No Quadro 1 são 





                                                 
2
 Resíduos Sólidos Urbanos: São os resíduos domiciliares (originários de atividades domésticas em 
residências urbanas) mais resíduos de limpeza urbana (os originários da varrição, limpeza de 
logradouros e vias públicas e outros serviços de limpeza urbana). Fonte: Lei 12.3015/2010 
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Quadro 1 - Fatores de análise para concepção de ASPP 
Fator de análise Recomendação 
Solo 
Analisar o tipo de consistência e granulometria das camadas de 
subsolo na base do aterro. Recomenda-se solos naturalmente pouco 
permeáveis como solos argilosos, argilo-arenosos ou arfilo-siltosos 
Corpos d'água superficiais 
Recomenda-se uma distância mínima de 200 m de qualquer coleção 
hídrica ou curso d'água 
Lençol freático 
Analiar a proximidade do freático em relação à base do aterro ou em 
seu entorno imediato 
Inundações 
Áreas com frequentes inundações não devem ser utilizadas para 
aterros sanitários 
Topografia 
As características topográficas da área devem ser tais que permitam 
uma das soluções adotáveis para o preenchimento do aterro. 
Recomenda-se locais com declividade superior a 1% e inferior a 30% 
Distância núcleos 
populacionais 
Recomenda-se uma distância mínima de 50 m do aterro a núcleos 
populacionais vizinhos 
Vida útil Deve ser superior a 15 anos 
Fonte: Adaptado da ABNT NBR Nº 15.849/2010. 
 
Ademais, a ABNT NBR Nº 8.419/96, que dispõe sobre a apresentação de projetos 
de aterros sanitários de resíduos sólidos urbanos, estabelece que durante a escolha 
da área destinada ao aterro sanitário deve ser considerado o zoneamento ambiental, 
zoneamento urbano, acessos, vizinhança, economia de transporte, titulação da área 
escolhida, economia operacional, infraestrutura urbana e a bacia e sub-bacia 
hidrográfica. 
Os sistemas de proteção ambiental de um aterro sanitário de pequeno porte são os 
componentes do aterro destinados a eliminar ou mitigar seus impactos ambientais 
negativos como o sistema de impermeabilização, de drenagem e tratamento de 
lixiviados, de drenagem e tratamento de gases, de drenagem das águas pluviais, de 
cobertura operacional, de cobertura final, de monitoramento das águas 
subterrâneas, superficiais e geotécnicos, e por fim, o sistema de isolamento físico.  
Alguns desses sistemas de proteção podem sem facultativos nos aterros sanitários 
de pequeno porte dependendo das condições físicas, bióticas e antrópicas do 
entorno, sem prejuízo do controle da degradação da ambiental.  
Conforme estabelecido na ABNT NBR Nº 15.849/2010, o memorial descritivo de um 
projeto deve conter informações sobre o responsável técnico do projeto, os tipos de 
resíduos a serem dispostos, o local selecionado e seu entorno, as jazidas de solos a 
serem utilizadas, as características do aterro a ser instalado, o método construtivo e 
operacional, os planos de monitoramento, os procedimentos de controle operacional 
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e manutenção, os procedimentos para o encerramento e o cronograma das diversas 
etapas do mesmo conforme especificado no Quadro 2. 
 
Quadro 2 - Requisitos para elaboração do memorial descritivo de ASPP 
Item do projeto Recomendação mínima 
Responsável 
técnico 
Apresentar a anotação de responsabilidade técnica 
Resíduos 
Apresentar a composição físico-gravimétrica dos resíduos, com indicação de 
resíduos orgânicos, inorgânicos, recicláveis e rejeitos 
Apresentar a estimativa da quantidade de resíduos a ser disposto 
Apresentar a origem dos resíduos 
Local de 
implantação 
Apresentar a situação do local num levantamento planialtimétrico georreferenciado 
com indicação da área do aterro, acessos e vizinhança 
Apresentar a caracterização topográfica 
Apresentar a caracterização geológica e geotécnica 
Apresentar a caracterização climatológica 
Apresentar a caracterização da área e da circunvizinhança 
Jazidas 





Apresentar a natureza e posição relativa das instalações que comporão o 
empreendimento 
Apresentar o plano de monitoramento ambiental 




Apresentar se o método construtivo será em valas, trincheiras ou em encosta 
Plano de 
monitoramento 
Apresentar os planos de monitoramento existentes (do lixiviado, das águas 




Apresentar os procedimentos para o encerramento 
Apresentar as atividades após o encerramento 
Registro Apresentar registros sistemático da operação e dos controles executados 
Cronograma 
Apresentar um cronograma físico-financeiro contemplando desde a implantação do 
aterro até o término das atividades de encerramento 
Memorial 
técnico 
Apresentar a descrição detalhada das premissas conceituais, metodologias e 
memorial de cálculo utilizados para dimensionamento 
Projeto gráfico Apresentar desenhos e plantas que possibilitem o entendimento do projeto 
Anexos 
Apresentar cópias de laudos analíticos e relatórios técnicos referentes aos estudos 
preliminares realizados durante o desenvolvimento do aterro 




Constata-se que a implantação de um ASPP é uma boa alternativa para a solução 
dos problemas de disposição final de resíduos sólidos urbanos das cidades 
brasileiras desde que sejam observadas as características do local selecionado e do 
projeto do aterro, prevendo medidas de mitigação ou minimização dos impactos 
ambientais negativos e os planos de monitoramento. O licenciamento ambiental 
torna-se um instrumento importante para que essas ações preventivas sejam 
aplicadas efetivamente. 
 
3.2 O LICENCIAMENTO AMBIENTAL COMO INSTRUMENTO PREVENTIVO NO 
BRASIL 
 
Em 1972, a Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente, realizada em 
Estocolmo, consistiu num evento determinante para a alavancada da formulação e 
implementação da política ambiental brasileira, que viria a ser instituída no início da 
década de 1980. Criticado e pressionado internacionalmente por sua postura, o 
Brasil propôs a criação de um órgão federal de proteção ambiental: a Secretaria 
Especial de Meio Ambiente. Esta Secretaria foi criada em 1973 e foi fundamental 
para a institucionalização de uma agenda pública ambiental brasileira (RIBEIRO, 
2008). 
Quase uma década após a criação da Secretaria Especial de Meio Ambiente, a 
legislação ambiental brasileira teve um grande avanço, quando a Lei Federal nº 
6.938 de 31 de Agosto de 1981 instituiu a Política Nacional de Meio Ambiente – 
PNMA, que aprovou novas diretrizes para a gestão pública ambiental do país, 
descentralizando-a por meio do Sistema Nacional de Meio Ambiente – SISNAMA e 
criando os instrumentos e mecanismos para sua efetiva implementação.  
A Lei Federal nº 6.938 instituiu o Licenciamento Ambiental como um dos 
instrumentos da PNMA que visa prevenir os níveis crescentes de poluição e a 
degradação ambiental, disciplinando e regulamentando os recursos ambientais e 
seu uso, buscando assegurar, dessa forma, um meio ambiente ecologicamente 
equilibrado e o desenvolvimento sustentável. 
A Resolução Nº 237 do Conselho Nacional do Meio Ambiente – CONAMA define 
esse instrumento como o procedimento administrativo preventivo por meio do qual o 
órgão ambiental competente autoriza, após a análise de estudos ambientais e 
mediante condicionantes, a localização, instalação, ampliação e operação de 
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atividades ou empreendimentos utilizadores de recursos ambientais considerados 
efetiva ou potencialmente poluidores, visando preservar, melhorar e recuperar a 
qualidade ambiental propícia à vida. 
Quanto ao procedimento administrativo, o Licenciamento Ambiental deve ser 
aplicado ao longo de todas as etapas do processo da atividade ou empreendimento, 
desde o planejamento, implantação à operação, e, se for o caso, sua desativação, 
garantindo, dessa forma, seu propósito preventivo. No Brasil, são três os tipos de 
licenças ambientais instituídas por meio da Resolução Nº 237: Licença Prévia (LP), 
Licença de Instalação (LI) e Licença de Operação (LO). A primeira é concedida na 
fase preliminar do planejamento do empreendimento ou atividade, aprovando sua 
localização e concepção. A segunda autoriza a instalação do empreendimento e a 
última autoriza sua operação. Constitui-se, dessa forma, uma sucessão de 
avaliações parciais e cumulativas que resulta num processo de monitoramento e 
ajustes contínuos no decorrer de todas as fases da atividade ou empreendimento 
(AGRA FILHO, 2014). 
Para Agra Filho (2014), esse instrumento consiste num procedimento sistemático de 
regulação preventiva que avalia as atividades ou empreendimentos capazes de 
causar alguma degradação ambiental, tendo como um de seus objetivos 
compatibilizar seus impactos ambientais negativos com as restrições e/ou 
capacidade de suporte do meio ambiente, controlando, portanto, a poluição do meio 
ambiente. 
De acordo com Sirvinskas (2012) o Licenciamento Ambiental é um complexo de 
etapas que visa à concessão de uma licença ambiental, ou seja, esta é resultado de 
todo o processo de análise que resultará na emissão ou não da permissão para a 
implantação do empreendimento ou atividade potencialmente poluidora como forma 
de controle da qualidade ambiental. 
Segundo Milaré (2011), o Licenciamento Ambiental corresponde à atuação do Poder 
Executivo mediante a Administração Pública, que procura exercer o controle sobre 
as ações humanas que possam provocar impactos ao meio ambiente. Corroborando 
com esse pensamento, Farias (2013) defende que esse instrumento ambiental 
busca controlar as atividades econômicas. O conceito deste autor fica erroneamente 
limitado apenas às atividades econômicas. 
Para Sanjuan (2007) vai além do controle das atividades econômicas. Segundo a 
autora, o Licenciamento Ambiental tem por princípio, a harmonização entre 
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desenvolvimento econômico e o uso dos recursos naturais, assegurando a 
sustentabilidade dos ecossistemas em suas variáveis físicas, bióticas, socioculturais 
e econômicas. Deve ser um instrumento que contribua com o processo de 
desenvolvimento considerando a perspectiva de um planejamento ético que protege 
o meio ambiente e fortalece a cidadania buscando condições de vida digna para 
todos. 
Para este trabalho, o Licenciamento ambiental será considerado um instrumento 
preventivo que oportuniza os gestores/técnicos ambientais do Poder Público interagir 
com os requerentes de licenças ambientais de forma que eles possam analisar e 
discutir as intervenções objeto de solicitação da licença ambiental (empreendimento 
ou atividade que fazem uso de recursos ambientais ou são considerados efetiva ou 
potencialmente poluidores). Durante essa discussão, serão avaliadas em que 
condições essas intervenções acontecerão, ou seja, as condições ambientais do 
local, as características técnicas das mesmas, seus possíveis impactos e medidas 
preventivas, mitigantes e de monitoramente. Os técnicos do Poder Público, 
considerando também a opinião da comunidade, concluirão se essas intervenções 
serão ou não autorizadas e sob quais condições elas acontecerão, visando 
preservar, melhorar e recuperar a qualidade ambiental propícia à vida.  
 
3.3 O LICENCIAMENTO AMBIENTAL DE ATERROS SANITÁRIOS NA BAHIA 
 
Considerando o Princípio da Razoabilidade, as atividades e empreendimentos 
sujeitos ao Licenciamento Ambiental são aqueles que interferem significativamente 
no meio ambiente, ameaçando a qualidade ambiental. O objetivo é regular essas 
intervenções, avaliando as formas de uso dos recursos naturais, suas implicações 
ambientais e a efetividade das medidas de prevenção ambiental compatíveis com as 
restrições e objetivos ambientais (AGRA FILHO, 2014). 
A Lei Federal nº 6.938/1981 incluiu na sua lista de atividades potencialmente 
poluidoras, em seu Anexo VIII, a destinação de resíduos sólidos urbanos. A 
Resolução Nº 237, também determinou o tratamento e destinação de resíduos 
sólidos urbanos como atividade sujeita ao licenciamento ambiental. 
Corroborando com a legislação nacional, no Estado da Bahia, a Resolução 
Conselho Estadual do Meio Ambiente (CEPRAM) Nº 4.420 de 27 de Novembro de 
2015, em seu Anexo I, apresenta as tipologias e portes de empreendimentos e 
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atividades sujeitos ao licenciamento ambiental. Entre esses, está a implantação de 
aterros sanitários (E6.4) e de Usinas de Compostagem, Triagem de Materiais e 
Resíduos Urbanos (E6.1). 
Dessa forma, o planejamento, a instalação e a operação de um aterro sanitário 
devem ser licenciados por um órgão ambiental competente, considerando as 
disposições legais, regulamentares e normas técnicas, após a avaliação de estudos 
ambientais e mediante condições, restrições e medidas de controle ambiental 
definidos, visando garantir o meio ambiente ecologicamente equilibrado. 
Na Bahia, a Política Estadual de Meio Ambiente e de Proteção à Biodiversidade, 
aprovada pela Lei Estadual nº 10.431/2006, dispõe sobre o licenciamento ambiental 
de empreendimentos e atividades capazes de causar degradação ambiental ou que 
utilizem recursos ambientais. O órgão ambiental do Estado, o Instituto do Meio 
Ambiente e Recursos Hídricos – INEMA, avalia e determina as condições, restrições 
e medidas de controle ambiental que deverão ser obedecidas pelo empreendedor 
para localizar, instalar, operar e alterar o empreendimento ou atividade. 
O procedimento a ser realizado durante o licenciamento ambiental será definido com 
base nas características do empreendimento e do local selecionado para a 
instalação do mesmo. Deve-se considerar o porte e potencial poluidor do 
empreendimento, as características do ecossistema e a capacidade de suporte dos 
recursos ambientais, além de outros critérios que podem ser estabelecidos pelos 
demais órgãos do Sistema Estadual de Meio Ambiente – SISEMA3 (BAHIA, 2006). 
A Lei Estadual nº 10.431/2006 foi regulamentada pelos decretos estaduais 
14.024/2012, 14.032/2012 e 15.682/2014. O Decreto Estadual nº 14.024 
estabeleceu os critérios de classificação dos empreendimentos ou atividades 
visando seu enquadramento para o licenciamento ambiental. Esses critérios foram o 
potencial poluidor e o porte do empreendimento. O Anexo IV deste decreto 
apresenta uma lista de empreendimentos sujeitos ao licenciamento ambiental, onde 
estão também definidas a classificação de porte e potencial poluidor dos mesmos. 
Para o caso específico de aterro sanitário, são apresentadas essas informações no 
Quadro 3. 
                                                 
3
 O Sistema Estadual do Meio Ambiente – SISEMA, estabelecido pela Lei nº 10.431, de 20 de 
dezembro de 2006 é composto por: I - o Conselho Estadual de Meio Ambiente; II- a Secretaria do 
Meio Ambiente, III- o Instituto do Meio Ambiente e Recursos Hídricos; IV -os órgãos locais do Poder 
Público Municipal; V - os Órgãos e Entidades Executoras da política estadual de meio ambiente; VI – 
os Órgãos Setoriais da Administração Pública estadual centralizada e descentralizada; e VII – os 
órgãos locais do Poder Público Municipal. 
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Quadro 3 - Tipologia e porte de aterros sanitários sujeitos a licença ambiental 










> 100 < 500 
Grande 
> = 500 
A 
Fonte: Adaptado do Decreto 15.682 de 2014 que alterou o Decreto 14.024 de 2012. 
 
De acordo com o Quadro 3, seu potencial poluidor será sempre alto (A) 
independentemente do porte do mesmo ser pequeno, médio ou grande. Para esta 
classificação são considerados aterros de pequeno porte os que recebem menos de 
100 t/dia de resíduos, médio porte os que recebem entre 100 a 500 t/dia, e por fim, 
grande porte os que recebem mais de 500 t/dia. 
O parágrafo único do artigo 169 do Decreto Estadual nº 14.024/2012 apresenta uma 
tabela classificatória, representada pelo Quadro 4, para o enquadramento de 




















Quadro 4 - Enquadramento de empreendimentos e atividades quanto ao potencial 
poluidor 
 
Potencial Poluidor Geral 
 





















P 1 2 4 
 
M 2 3 5 
 
G 4 5 6 
 
      Legenda: 
     P Pequeno 
    M Médio 
    A Alto 
    
      
 
Classe 1 - pequeno porte e pequeno potencial poluidor; 
 
Classe 2 - médio porte e pequeno potencial poluidor ou pequeno porte e médio 
potencial poluidor; 
 
Classe 3 - médio porte e médio potencial poluidor; 
 
Classe 4 - grande porte e pequeno potencial poluidor ou pequeno porte e alto 
potencial poluidor; 
 
Classe 5 - grande porte e médio potencial poluidor ou médio porte e alto potencial 
poluidor; 
 
Classe 6 - grande porte e alto potencial poluidor. 
        Licenciamento ambiental simplificado 
   LP, LI e LO, com EMI 
     LP, LI e LO, com EIA/RIMA 
  Fonte: Própria, a partir de Bahia (2014). 
 
Cruzando as informações de porte do empreendimento e seu potencial de poluição 
no Quadro 4, identifica-se o enquadramento do mesmo e define-se o procedimento a 
ser realizado durante o licenciamento ambiental. Empreendimentos enquadrados 
nas classes 1 e 2 serão objeto de licenciamento ambiental simplificado mediante 
apresentação de um Estudo Ambiental para Atividades de Pequeno Impacto (EPI). 
Empreendimentos enquadrados nas classe 3, 4 e 5 serão objeto de licenciamento 
ambiental, obedecendo todas as etapas (LP, LI e LO) mediante a apresentação de 
Estudo Ambiental para Atividades de Médio Impacto (EMI). E por último, por serem 
empreendimentos efetivo ou potencialmente causadores de significativa degradação 
ambiental, os enquadrados na classe 6 serão objeto de licenciamento ambiental, 
obedecendo também todas as etapas (LP, LI e LO), porém mediante apresentação 
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de Estudo Prévio de Impacto Ambiental (EIA) e respectivo Relatório de Impacto 
Ambiental (RIMA). 
Quanto à competência para exercer o licenciamento ambiental em âmbito estadual, 
a Resolução CEPRAM Nº 4.420 de 27 de Novembro de 2015, que alterou a 
Resolução CEPRAM Nº 4.327 de 31 de outubro de 2013, traz em seu Anexo I que é 
competência dos municípios, com capacidade para licenciamento ambiental de 
atividades e empreendimentos de impacto ambiental local Nível 034, o licenciamento 
ambiental de aterros sanitários de pequeno porte (Classe 4), enquanto os demais 
portes (Classe 5 e 6) ficam sob a competência do Estado da Bahia: 
Dessa forma, conclui-se que a implantação de um aterro sanitário é considerado 
efetiva ou potencialmente poluidora e, portanto, sujeita ao Licenciamento Ambiental. 
Ademais, é competência dos municípios capacitados Nível 03 o licenciamento dos 
aterros enquadrados como de Classe 4 e competência do Estado da Bahia os 
enquadrados como Classe 5 e 6. 
 
3.4 CRITÉRIOS DE ANÁLISE PARA EMISSÃO DE LICENÇA PRÉVIA DE 
ATERROS SANITÁRIOS 
 
O Poder Público defere a Licença Prévia – LP na fase preliminar do planejamento do 
empreendimento ou atividade. Trata-se da primeira instância do processo de 
Licenciamento Ambiental. O objetivo da mesma é aprovar sua localização e 
concepção, atestando a viabilidade ambiental e determinando os requisitos básicos 
e condicionantes que deverão ser atendidos nas próximas fases: instalação e 
operação (BRASIL, 1997). 
Consoante Farias (2003), considerando o caráter preventivo do LA, essa é a fase 
mais importante, pois é durante o processo da LP que o projeto é discutido com a 
comunidade, sendo oportuna a execução das maiores alterações estruturais no 
mesmo. 
Corroborando com o que foi dito, Agra Filho (2014) defende que a LP é a instância 
crucial para se alcançar o objetivo preventivo do Licenciamento Ambiental ao longo 
                                                 
4
 A Resolução CEPRAM Nº 4.327 classifica os municípios capacitados para exercer o licenciamento 
ambiental em três níveis de competência (Nível 01, 02 e 03), que corresponde a ordem crescente de 
complexidade ambiental, considerando os critérios de porte, potencial poluidor e natureza do 
empreendimento ou atividade, características do ecossistema e a capacidade de suporte dos 
recursos ambientais presentes no local. 
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das próximas fases. A avaliação da viabilidade ambiental da localização e 
concepção do projeto, considerando as características do ecossistema e também a 
capacidade de suporte dos recursos ambientais envolvidos, determinará os 
requisitos básicos e condicionantes que deverão ser atendidos nas demais fases de 
sua implementação. Ela determinará as medidas preventivas necessárias do 
empreendimento ou atividade.   
Entretanto, a avaliação da viabilidade ambiental da LP é bastante complexa, 
demanda um conhecimento pleno sobre as características, vulnerabilidade e 
resiliência do ecossistema, a capacidade de suporte dos recursos ambientais, as 
informações das intervenções do projeto e principalmente as relações de causa e 
efeito dessas intervenções nos sistemas e recursos ambientais de forma que seja 
possível prever todos os impactos ambientais das mesmas, diretos e indiretos. 
Trata-se de um conhecimento intangível. Não existe uma compreensão exata da 
estrutura causal que os sistemas ambientais estão submetidos e, sendo assim, 
sempre existirão incertezas (AGRA FILHO, 2014; UFBA, 2008).   
Dessa forma, torna-se impraticável analisar a viabilidade ambiental de um 
empreendimento ou atividade. O mais adequado, para a concessão da LP, seria 
avaliar a potencial sustentabilidade e compatibilidade ambiental da concepção 
básica do empreendimento ou atividade com as condições ambientais do local 
previsto para sua implantação ou execução, respectivamente, em vez de sua 
viabilidade ambiental (AGRA FILHO, 2014; UFBA, 2008).   
A avaliação da sustentabilidade e compatibilidade do projeto na LP será realizada 
com base no conhecimento disponível, com uma margem de incerteza. Destarte, o 
desenvolvimento de critérios e elementos de análise são de suma importância, 
reduzindo as incertezas quanto às reais implicações das interferências ambientais 
do empreendimento ou atividade licenciada e assegurando, consequentemente, uma 
condução adequada das próximas fases do licenciamento ambiental. Esses critérios 
auxiliam o balizamento do técnico, responsável pela análise do licenciamento 
ambiental do empreendimento ou atividade, na apreciação da LP (AGRA FILHO, 
2014; UFBA, 2008). 
Dois componentes de análise são essenciais para a viabilizar a avaliação da 
sustentabilidade e compatibilidade do projeto com o local na LP (AGRA FILHO, 
2014; UFBA, 2008): 
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1. a primeira componente se refere à caracterização das intervenções ou 
modificações que o empreendimento ou atividade implicarão no meio 
ambiente.  
2. a segunda componente de análise trata-se da caracterização ambiental do 
local selecionado, na qual deve-se caracterizar as potenciais condições de 
resiliência e vulnerabilidade ambiental.  
Para ambas, é necessário identificar elementos mínimos balizadores de análise, que 
orientam a análise da LP. Analisando essas duas componentes a partir de seus 
elementos mínimos constitutivos, é possível avaliar a dimensão e significado das 
interferências ambientais do projeto e a relevância das medidas de mitigação 
previstas e, portanto, definir sobre o deferimento ou não da LP, garantindo seus 
objetivos preventivos (AGRA FILHO, 2014; UFBA, 2008). O Quadro 5 apresenta os 
elementos constitutivos das componentes de análise Caracterização do 
Empreendimento ou Intervenção e Caracterização Ambiental: 
 



























1. Dimensionamento aproximado dos insumos e informação quanto ao consumo de 
energia, água e balanço hídrico (base de referência de projeto básico. 
2. Descrição das ações do empreendimento que interferem no meio ambiente. 
3. Estimativa qualitativa e quantitativa as emissões decorrentes do empreendimento. 
4. Identificação de riscos de acidentes, quando for o caso. 
5. Apresentação da demanda de infraestrutura necessária. 
6. Comparação do empreendimento com relação ao padrão tecnológico de referência do 
setor. 
7. Discussão sobre as contribuições socioeconômicas. 
8. Identificação de oportunidades de aplicação dos princípios da Produção Limpa. 




















1. Apresentação de informações ambientais e contextualização das condições 
ambientais (meio físico, biótico e antrópico) de relevância para a análise dos impactos 
relacionados ao empreendimento. 
2. Apresentação de dados quantitativos e qualitativos necessários à avaliação das 
condições, vulnerabilidades e restrições ambientais. 
3. Utilização de informações adicionais às apresentadas pelo empreendedor (literatura 
sobre o tema, inspeção de campo, estudos complementares apresentados pelo 
empreendedor, entre outros). 
Adaptado de UFBA (2008) 
 
 
Esses elementos mínimos de análise apresentados no Quadro 5, propostos por 
UFBA (2008) podem servir para auxiliar os técnicos responsáveis pelo licenciamento 
durante a apreciação de uma solicitação de LP. O requerente de uma LP para a 
implantação de um aterro deve fornecer as informações necessárias para que os 
técnicos do órgão ambiental licenciador possam realizar a avaliação da 
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sustentabilidade e compatibilidade do aterro na área selecionada para sua 
implantação.  
É fundamental que, durante o processo de licença prévia, o requerente da licença 
apresente a concepção do projeto, identificando e caracterizando as intervenções 
que acarretarão pressões ambientais no local selecionado e suas medidas 
mitigadoras. Devem-se analisar a estimativa de resíduos a ser disposto e suas 
características e origens; os insumos necessários para sua implantação e operação 
e sua disponibilidade no entorno; a geração de efluentes líquidos e emissões 
gasosas e suas medidas de controle; as modificações relevantes no ambiente 
biofísico; as interferências socioeconômicas; as possíveis atividades mitigadoras dos 
potenciais impactos ambientais negativos; os planos de monitoramento ambiental e 
o plano de encerramento do aterro (AGRA FILHO, 2014; UFBA, 2008). 
Considerando o aterro sanitário como uma técnica de disposição de resíduos sólidos 
urbanos um tipo de empreendimento potencialmente degradador do meio ambiente, 
durante o processo de LP, uma análise adequada da sua compatibilidade com o 
local selecionado deve ser realizada buscando garantir que o mesmo não prejudique 
as condições dos sistemas ambientais, mas sim seja uma solução para o problema 
comum de resíduos sólidos das cidades brasileiras, contribuindo para a garantia de 
um ambiente saudável.  
Para a avaliação da área selecionada para a implantação do aterro sanitário de 
pequeno porte, os técnicos responsáveis pelo licenciamento devem analisar a 
realidade ambiental do local, considerando as características do solo, presença de 
corpos d’água, presença e localização de lençol freático, ocorrências de inundação, 
características topográficas e distâncias aos núcleos populacionais mais próximos, 
visando identificar suas vulnerabilidades, restrições e suas características físicas, 
bióticas e antrópicas. 
Dessa forma, os técnicos que analisarão a solicitação da licença ambiental prévia 
poderão avaliar a concepção do projeto e sua localização, deferindo sobre a 
sustentabilidade e compatibilidade da concepção básica do aterro com as condições 







A presente pesquisa caracteriza-se quanto à natureza como aplicada, quanto ao 
objetivo como estudo de caso e quanto à abordagem como qualitativa.  
Segundo Prodanov e outros (2013), a pesquisa qualitativa considera que, diante da 
subjetividade, existem informações que não podem ser representadas por números 
sendo, desta forma, descritiva e não necessita do uso de métodos e técnicas 
estatísticas.  
Foram utilizados os seguintes procedimentos técnicos: pesquisa documental, 
levantamento bibliográfico, pesquisa de dados secundários quantitativos e análise 
documental. Para a seleção do estudo de caso foram considerados os seguintes 
critérios: 
1. Licenciamento ambiental de projeto de Aterro Sanitário de Pequeno Porte 
(ASPP) de município do estado da Bahia. 
2. Licença Prévia (LP) concedida pelo órgão ambiental do Estado da Bahia 
(Instituto do Meio Ambiente e Recursos Hídricos). 
3. Licença Prévia (LP) concedida no ano de 2015. 
4. Processo de licenciamento ambiental que estivesse integralmente disponível 
no Portal do Sistema Estadual de Informações Ambientais de Recursos 
Hídricos (SEIA5). 
5. Documentos de acesso livre ao público. 
Com base nestes critérios foi selecionado como estudo de caso o licenciamento 
ambiental, etapa de Licença Prévia (LP), do Aterro Sanitário de Pequeno Porte 
(ASPP) com Unidade de Compostagem (UC) do município de Jeremoabo (BA), 
concedida pelo INEMA à Companhia de Desenvolvimento Urbano do Estado da 
Bahia (Conder).  
Jeremoabo é um município localizado na região nordeste do Estado da Bahia com 
uma população de 37.680 habitantes e uma área de 4.656,266 km2. O aterro, objeto 
de estudo se localiza na margem esquerda da BA 235, a 13,9 km do centro de 
geração de resíduos, sob as coordenadas UTM 0570679 O e 8881696 S, zona 24 L. 
Até hoje foi concedida apenas a LP para o mesmo. Ainda não foi dada entrada a 
solicitação de LI. 
                                                 
5
 Portal do SEIA: http://sistema.seia.ba.gov.br/lai.xhtml 
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Desta forma, foram analisados os seguintes documentos que compunham o 
processo6 de licenciamento ambiental: 
1. Formulário de Licença Prévia. 
2. Comprovante de Registro no Cadastro Estadual de Atividades Potencialmente 
Degradadoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais (CEAPD). 
3. Parecer Técnico7. 
4. Portaria8 
A pesquisa qualitativa envolveu a coleta, sistematização e análise dos documentos 
identificados, por meio das dimensões de análise e parâmetros identificados no 
Quadro 6. As dimensões de análise e os parâmetros foram elaborados tomando 
base o modelo de elementos mínimos de análise da licença prévia desenvolvido em 
2008 pela Universidade Federal da Bahia, que resultou no relatório parcial 
“Diagnóstico dos Critérios de Análise do Licenciamento Ambiental: Etapa de Licença 
de Localização”, complementado com as diretrizes da norma técnica ABNT NBR 
15.849/2010 que trata de aterros sanitários de pequeno porte. Ademais, foi realizada 
uma revisão bibliográfica levantando informações sobre os temas Licenciamento 
Ambiental e Aterros sanitários de Pequeno Porte, buscando em livros, instrumentos 
legais e artigos científicos. 
                                                 
6
 Processo nº 2014.001.001909/INEMA/LIC-01909. 
7
 Parecer Técnico indexado ao processo nº 2014.001.001909/INEMA/LIC-01909. 
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Quadro 6 – Dimensões de Análise e Parâmetros de Pesquisa 




CE.1 Dimensionamento aproximado dos insumos e informação quanto ao consumo de energia, 
água e balanço hídrico (base de referência de projeto básico 
CE.2 Descrição das ações do empreendimento que interferem no meio ambiente 
CE.3 Estimativa qualitativa e quantitativa as emissões decorrentes do empreendimento 
CE.4 Identificação de riscos de acidentes, quando for o caso 
CE.5 Apresentação da demanda de infraestrutura necessária 
CE.6 
Comparação do empreendimento com relação ao padrão tecnológico de referência do setor 
CE.7 Discussão sobre as contribuições socioeconômicas 
CE.8 Identificação de oportunidades de aplicação dos princípios da Produção Limpa 




Apresentação de informações ambientais e contextualização das condições ambientais 
(meio físico, biótico e antrópico) de relevância para a análise dos impactos relacionados ao 
empreendimento 
CA.2 Apresentação de dados quantitativos e qualitativos necessários à avaliação das condições, 
vulnerabilidades e restrições ambientais 
CA.3 
Utilização de informações adicionais às apresentadas pelo empreendedor (literatura sobre o 
tema, inspeção de campo, estudos complementares apresentados pelo empreendedor, 
entre outros)  




A dimensão de análise “Caracterização do Empreendimento” teve o objetivo de 
identificar as características do projeto e a concepção do empreendimento, enquanto 
a dimensão de “Caracterização Ambiental” buscou apreciar a localização do 
empreendimento, considerando as características do ecossistema e a capacidade de 
suporte dos recursos ambientais envolvidos. 
Sendo assim, com essas informações, a autora pôde analisar se a Licença Prévia 
(LP) do Aterro Sanitário de Pequeno Porte (ASPP) de Jeremoabo (BA) cumpriu o 


























5. RESULTADOS E DISCUSSÕES 
 
O objetivo principal da LP é analisar a localização e concepção do projeto, atestando 
a compatibilidade das intervenções que serão realizadas no meio ambiente com 
suas características e determinando os requisitos básicos e condicionantes que 
deverão ser atendidos nas próximas fases de sua implementação, fases de 
instalação e operação. É nesse momento que o projeto deve ser discutido com a 
comunidade, pois é a fase que se oportuna a execução de maiores alterações 
estruturais no projeto do empreendimento. 
Dessa forma, durante o processo de avaliação da licença prévia, o requerente deve 
fornecer as informações necessárias da concepção do projeto e da área que sofrerá 
influência do planejamento, instalação e operação do empreendimento que está 
sendo licenciado. Os técnicos que analisam a solicitação da licença prévia precisam 
avaliar as informações fornecidas e complementar sua avaliação com outras 
informações como as produzidas por inspeções ou pesquisas próprias e concluir 
sobre seu deferimento ou indeferimento. O objetivo é avaliar a potencial 
sustentabilidade e compatibilidade ambiental da concepção básica do 
empreendimento com as condições ambientais do local previsto para sua instalação 
e operação, alcançando os objetivos preventivos do licenciamento ambiental. 
No dia 21 de Julho de 2014 foi requerida uma licença prévia ao INEMA para um 
Aterro Sanitário de Pequeno Porte (ASPP), com capacidade de 31,52 toneladas por 
dia de resíduos sólidos urbanos. Jeremoabo é um município localizado no nordeste 
do Estado da Bahia com uma área 4.656,266 km2 e uma população estimada de 
37.680 habitantes (IBGE, 2010). 
Vale ressaltar que a competência para exercer o licenciamento ambiental dessa 
atividade, de acordo com Resolução CEPRAM Nº 4.420/2015 é do próprio 
município, já que Jeremoabo possui desde 2014 capacidade para exercer o 
Licenciamento Ambiental Nível 03. Como foi apresentado no item 2.3 O 
LICENCIAMENTO AMBIENTAL DE ATERROS SANITÁRIOS NA BAHIA, o 
licenciamento ambiental de aterros sanitários de pequeno porte (Classe 4) é 
atribuição dos municípios com esse nível de capacitação, enquanto os demais 
portes (Classe 5 e 6) ficam sob a competência do Estado da Bahia. O requerente da 
licença prévia deveria ter solicitado ao município de Jeremoabo a licença prévia para 
o ASPP e não ao INEMA. 
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No formulário “Resumo do Requerimento”, elaborado pelo INEMA para o 
preenchimento do requerente, estão as informações fornecidas pelo mesmo no 
momento inicial da solicitação da licença. Neste formulário estão os dados do 
empreendimento, da localização, os técnicos responsáveis e um questionário sobre 
o empreendimento. Destarte, foi informado ao órgão ambiental o tipo do 
empreendimento, “aterro sanitário de pequeno porte”, sua localização e 
coordenadas geográficas. 
O questionário é padrão para todas as solicitações de licenças prévias. A partir 
deste, os técnicos analistas obtêm as informações relevantes para a decisão de 
como será conduzido o processo de licenciamento ambiental. Neste caso específico, 
por meio do questionário, o técnico pôde identificar, a partir das informações 
fornecidas pelo requerente, que o processo consta de uma solicitação de nova 
licença ambiental, não utilizará água, não fará intervenção em corpo hídrico nem 
perfurará poço e não precisará de ato florestal ou ato de fauna.  
Com base nesse primeiro formulário, o órgão ambiental enquadrou o pedido como 
solicitação de licença ambiental para atividade E6.6 Aterros sanitários de porte 
pequeno, e na fase de localização. 
Atendendo ao Decreto 14.024/2012, foi apresentado pelo requerente da licença 
ambiental um Estudo de Médio Impacto (EMI) que se resume basicamente numa 
avaliação da seleção da gleba para a instalação do aterro e unidade de 
compostagem. Não foi apresentada a concepção do projeto, considerada nesse 
trabalho, juntamente com as condições ambientais locais, como importantes 
informações para que o técnico do órgão ambiental analise suas interferências e 
possíveis impactos e defira sobre a sustentabilidade e compatibilidade do ASPP e as 
condições locais de Jeremoabo, visando a garantia da qualidade ambiental. Foi 
afirmado que o detalhamento pertinente ao projeto básico/executivo seria 
contemplado quando da sua elaboração e apresentado ao INEMA no momento da 
solicitação da LI, entendendo ser este o instrumento que avalia a sua implantação. 
Percebe-se que a avaliação para a concessão da LP se limitou à avaliação da 
localização do aterro, sem cruzar com os dados do empreendimento. O próprio EMI 
apresentado traz como seu objetivo permitir a avaliação da viabilidade de localização 
do empreendimento, observados parâmetros físicos, simbióticos e socieconômicos 
de modo a promover a caracterização do meio que se pretende alterar, deixando de 
realizar a avaliação da concepção do projeto. 
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Primeiramente, o EMI apresentou o objeto de estudo, os atores envolvidos, a 
empresa contratada e os responsáveis técnicos. Foi realizado um cálculo da 
estimativa da produção dos resíduos sólidos urbanos com a aplicação do índice de 
produção per capita sobre a projeção da população do município para um período 
de 30 anos. A área requerida para a implantação das unidades foi definida com base 
na população a ser atendida ao final do projeto. 
Não foram informados o dimensionamento aproximado dos insumos necessários, a 
descrição das ações do empreendimento, estimativa quali e quantitativa das 
emissões, comparação do empreendimento com relação ao padrão tecnológico de 
referência do setor e identificação de oportunidades de aplicação dos princípios da 
Produção Limpa.  
Entretanto, apesar de não ser o objetivo do EMI, citado no parágrafo anterior, e não 
haver um item que abordasse a concepção do projeto, foi possível identificar 
algumas informações do projeto a ser instalado, como a infraestrutura necessária 
(vias de acesso, material de cobertura, água e energia), ações que interferem no 
meio ambiente (movimentação de terra e alteração no nível de ruídos, por exemplo), 
alguns riscos (de alteração na qualidade ambiental das águas superficiais, de 
instabilidade de taludes, por exemplo), contribuições sociais (impactos positivos no 
meio antrópico) e caracterização das medidas de mitigação dos impactos negativos. 
Vale ressaltar que a informação fornecida no EMI sobre a necessidade de água é 
contraria o que o próprio requerente informou no questionário respondido no 
formulário “Resumo do Requerimento” no momento da solicitação, conforme foi 
exposto acima. Percebe-se uma inconsistência  nas informações fornecidas.  
O requerente da Licença Ambiental apresentou no EMI um estudo de seleção de 
área para gleba considerando os parâmetros de infraestrutura, fisiográficos e 
socioeconômicos. Foram pré selecionadas quatro áreas com características mais 
adequadas para a implantação de aterro e por meio de uma matriz de 
hierarquização, técnica simplificada de análise comparativa, elaborada pelo mesmo, 








Quadro 7 – Parâmetros Utilizados na Matriz de Hierarquização apresentada no EMI 
Parâmetro Fatores 
Infraestrutura 
Distância entre o centro gerador de resíduos e o local de disposição 
Área disponível/utilizável 
Condições das vias de acesso (geometria, pavimentação e exigência de melhorias) 
Disponibilidade de água 
Disponibilidade de energia elétrica 
Fisiográfico 
Direção predominante dos ventos 
Topografia 
Permeabilidade do solo 
Condições geotécnicas do solo 
Necessidade de supressão vegetal 
Proximidade de mananciais de superfície 
Água subterrânea (Presença e uso) 
Visibilidade da gleba 
Disponibilidade de reservas de material para recobrimento 
Socioeconômico 
Existência de aglomerados populacionais no entorno 
Custo presumível da gleba 
Uso e ocupação do solo na área 
Uso histórico e potencial turístico 
Aeroporto 
Fonte: Adaptado do EMI 
 
A alternativa mais favorável foi selecionada com o auxílio de uma matriz que 
relacionou os parâmetros com os pesos e conceitos atribuídos para as alternativas 
estudadas, elegendo no final a melhor alternativa a que ganhou maior pontuação. A 
alternativa selecionada foi a área que hoje funciona como destino dos resíduos 
sólidos municipais. As vantagens da mesma em relação às demais foram: o uso e 
ocupação solo, apresentando uma área já degradada pela disposição de resíduos, e 
o fato de não possuir recursos hídricos nas proximidades da gleba. O EMI salienta 
que para a decisão definitiva da gleba sugerida será necessário realizar estudos 
topográficos e geotécnicos detalhados e ouvir a comunidade e os proprietários para 
verificar as questões fundiárias, permitindo um melhor julgamento da alternativa 
mais favorável para a implantação do aterro.  
Foram considerados importantes fatores de análise para a seleção do terreno, 
recomendados pelas normas técnicas, como tipo de solo, presença de corpos 
d’água superficiais e de lençol freático, topografia, distância a núcleos populacionais 
e vida útil do aterro. Entretanto, algumas informações importantes que poderiam 
inviabilizar a localização selecionada foram condicionadas para a LI, como por 
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exemplo, os estudos topográficos e geotécnicos. Consta no EMI que para a decisão 
definitiva da gleba sugerida será necessário realizar estudos topográficos e 
geotécnicos detalhados e ouvir a comunidade e os proprietários para verificar as 
questões fundiárias, permitindo um melhor julgamento da alternativa mais favorável 
para a implantação do aterro, ou seja, condicionando para a próxima etapa do 
licenciamento ambiental avaliações que deveriam subsidiar a avaliação da LP. 
Quanto à caracterização ambiental, após definida a área selecionada para a 
implantação do aterro, foi elaborado o diagnóstico ambiental da área de influência 
indireta (AII) do empreendimento, visando subsidiar eventuais medidas mitigadoras a 
serem realizadas antes e durante a fase de operação do empreendimento. O critério 
utilizado para a delimitação da mesma foi a bacia hidrográfica. O diagnóstico 
apresentou informações ambientais relevantes do meio físico, biótico e antrópico 
para a análise dos impactos relacionados a implantação de um aterro sanitário, 
como os tipos de solo, clima, temperatura média, pluviosidade, vegetação 
remanescente, rede de drenagem, tipos de rios e fauna (espécies endêmicas e 
ameaçadas). Foram identificadas três unidades de conservação no território do 
município de Jeremoabo: Estação Ecológica do Raso de Catarina, Área de Proteção 
Ambiental Serra Branca/Raso da Catarina e Área de Relevante Interesse Ecológico 
Cocorobó. Percebe-se que o diagnóstico elaborado foi o da área já selecionada, ou 
seja, não serviu para balizar a seleção da mesma. O objetivo do mesmo, como 
citado acima, foi subsidiar as medidas mitigadoras. 
Concluindo o EMI, foi elaborado um item com a avaliação de possíveis impactos 
ambientais positivos e negativos nos meios físico, biótico e antrópico relacionados às 
fases de planejamento, implantação e operação e suas medidas mitigadoras ou 
compensatórias. 
Analisando o parecer técnico do INEMA, não foi possível identificar o mérito de 
análise do técnico que deferiu a LP, ou seja, não ficaram explícitas quais as razões 
que o fizeram entender favoravelmente a compatibilidade do aterro e unidade de 
compostagem com as características ambientais. O parecer técnico se limitou a 
condensar as informações contidas no EMI. Não houve informações adicionais de 
outras fontes de pesquisa. Foi citada a realização de uma inspeção, mas não está 
claro qual a contribuição desta para a análise do técnico. 
No parecer encontra-se informações sobre a identificação do requerente, 
caracterização do empreendimento, caracterização ambiental, análise, parecer 
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conclusivo e condicionantes propostas. Nos itens Caracterização do 
Empreendimento e Caracterização Ambiental foram elaborados resumos das 
informações fornecidas no EMI.  
Ademais, no parecer técnico, não foram discutidos os possíveis impactos ambientais 
e suas medidas mitigadoras, apesar de terem sido discutidas no EMI. Não foram 
analisadas as normas técnicas e suas diretrizes para localização e implantação do 
aterro, tampouco a legislação de uso e ocupação do solo ou legislação ambiental 
local. Vale ressaltar que não foram mencionados os termos resiliência e 
vulnerabilidade ambiental no parecer técnico tampouco no EMI. 
Observa-se o condicionamento de avaliações, que deveriam ter sido feitas visando 
subsidiar a concessão da LP, para a fase de LI. Foram propostas como 
condicionantes ambientais da LP apresentar ao INEMA, quando do requerimento da 
LI, o teste de sondagem do solo, mapa topográfico detalhe, georreferenciado com 
curvas de nível e mapa com as restrições ambientais da área, outorga para captação 
de água e quadro com impactos ambientais e medidas mitigadoras e/ou 
compensatórias. 
No item Análise do parecer foi apresentado o enquadramento do empreendimento: 
médio porte, alto potencial degradador e fase localização, descrevendo outra vez o 
cálculo da projeção de resíduos e a área mínima necessária. Desta análise, o 
parecer do técnico conclusivo foi favorável com validade da licença de 03 anos e 
então foram propostas as condicionantes ambientais: 
 
I – apresentar ao INEMA quando do requerimento da licença de 
instalação: a) projeto executivo do empreendimento, contendo os memoriais de 
cálculo e descritivo além das plantas; b) relatório com o teste de sondagem do 
solo, contendo: b.1) planta de locação dos furos; b.2) os perfis; b.3) o nível do 
lençol freático e b.4) coeficiente de permeabilidade; c) mapa topográfico de 
detalhe georeferenciado com curvas de nível e mapa com as restrições 
ambientais da área; d) título de propriedade do terreno ou documento similar; e) 
outorga para captação de água para uso no canteiro de obras e no 
empreendimento, se couber; f) certidão de inteiro teor que comprove a Averbação 
da Reserva Legal do empreendimento; g) planta com a localização do canteiro de 
obras e descrição da infra estrutura do mesmo com relação a: abastecimento de 
água, esgotamento sanitário, energia elétrica, coleta de resíduos sólidos, dentre 
outros; h) quadro com os impactos ambientais a serem gerados na fase de 
instalação do empreendimento, nos meios físico, biótico e sócio econômico, com 
as devidas medidas mitigadoras e/ou compensatórias e i) cronograma de 
execução das obras. Ressalta-se a necessidade das assinaturas dos 
responsáveis pelos estudos e projetos além das ARTs dos mesmos. 
II – apresentar ata de reunião pública para esclarecimento do projeto 
às comunidades nas áreas de influência do empreendimento e 
III - requerer previamente ao INEMA a competente licença, no caso 




Todavia, foi realizada no EMI um estudo sistemático de seleção da área para a gleba 
considerando os parâmetros de infraestrutura, fisiográficos e socioeconômicos, 
buscando minimizar o potencial de impactos ambientais negativos e seus custos 
financeiros, e maximizar a aceitação da população. 
Isto posto, segue o Quadro 8 com o resultado de satisfatoriedade do atendimento 


















Quadro 8 – Atendimento das Dimensões de Análise e Parâmetros de Pesquisa 




Dimensionamento aproximado dos insumos e informação quanto ao consumo de energia, água e balanço 
hídrico (base de referência de projeto básico) 
Não atendido 
CE.2 Descrição das ações do empreendimento que interferem no meio ambiente 
Parcialmente 
atendido 
CE.3 Estimativa qualitativa e quantitativa as emissões decorrentes do empreendimento Não atendido 
CE.4 Identificação de riscos de acidentes, quando for o caso Atendido 
CE.5 Apresentação da demanda de infraestrutura necessária 
Parcialmente 
atendido 
CE.6 Comparação do empreendimento com relação ao padrão tecnológico de referência do setor Não atendido 
CE.7 Discussão sobre as contribuições socioeconômicas Atendido 
CE.8 Identificação de oportunidades de aplicação dos princípios da Produção Limpa  Não atendido 




Apresentação de informações ambientais e contextualização das condições ambientais (meio físico, 




Apresentação de dados quantitativos e qualitativos necessários à avaliação das condições, 
vulnerabilidades e restrições ambientais 
Não atendido 
CA.3 
Utilização de informações adicionais às apresentadas pelo empreendedor (literatura sobre o tema, 





Da dimensão Caracterização do Empreendimento, dos 09 (nove) parâmetros de 
pesquisa, apenas 03 (três) foram atendidos: Identificação de riscos de acidentes, 
quando for o caso; Discussão sobre as contribuições socioeconômicas; e 
Caracterização das medidas de mitigação das interferências ambientais. Não foram 
atendidos 04 (quatro) parâmetros: Dimensionamento aproximado dos insumos e 
informação quanto ao consumo de energia, água e balanço hídrico; Estimativa 
qualitativa e quantitativa as emissões decorrentes do empreendimento; Comparação 
do empreendimento com relação ao padrão tecnológico de referência do setor; e 
Identificação de oportunidades de aplicação dos princípios da Produção Limpa. 
Os dois parâmetros da dimensão Caracterização do Empreendimento que foram 
parcialmente atendidos, descrição das ações do empreendimento que interferem no 
meio ambiente e apresentação da demanda de infraestrutura necessária, constam 
informações que podem ser identificadas ao longo do EMI, mas não foi reservado 
um item para tais parâmetros com a devida atenção e importância necessárias para 
a avaliação de preventiva que o processo de avaliação da concessão da LP 
demanda.  
Quanto à dimensão Caracterização Ambiental, dos três parâmetros de pesquisa, 02 
(dois) não foram atendidos: Apresentação de dados quantitativos e qualitativos 
necessários à avaliação das condições, vulnerabilidades e restrições ambientais; e 
Utilização de informações adicionais às apresentadas pelo empreendedor. O item 
parcialmente atendido, Apresentação de informações ambientais e contextualização 
das condições ambientais (meio físico, biótico e antrópico) de relevância para a 
análise dos impactos relacionados ao empreendimento, deve-se ao mesmo fato dos 












Este trabalho contribuiu para identificar a fragilidade da avaliação e concessão da LP 
do aterro sanitário de pequeno porte com unidade de compostagem do município de 
Jeremoabo, comprometendo os objetivos preventivos do instrumento Licenciamento 
Ambiental, que visa preservar, melhorar e recuperar a qualidade ambiental propícia 
à vida e garantir as condições ao desenvolvimento socioeconômico, aos interesses 
da segurança nacional e à proteção da dignidade da vida humana. 
A análise dos documentos que fizeram parte do processo de licenciamento 
ambiental e o parecer técnico favorável não permitiu atestar a sustentabilidade e 
compatibilidade ambiental da concepção básica do projeto com as condições 
ambientais do local e sua capacidade de suporte. Informações importantes que 
subsidiariam a avaliação dessa compatibilidade não foram fornecidas e outras foram 
condicionadas para a próxima etapa do licenciamento ambiental, a LI. Além disso, a 
comunidade local não participou do processo de análise da requisição da licença 
ambiental, o que seria importante já que ela é a mais interessada com a instalação 
do aterro sanitário de pequeno porte no município. 
Destaca-se que o município de Jeremoabo seria o ente federativo responsável por 
esse Licenciamento Ambiental e não o estado da Bahia por meio do INEMA. 
Jeremoabo possui capacidade para exercer o Licenciamento Ambiental Nível 03 
desde 2014. É necessário o fortalecimento dos municípios na sua gestão ambiental 
para que os mesmos cumpram o seu dever de proteger o meio ambiente para as 
gerações atuais e futuras. 
O parecer técnico se limitou a um resumo das informações apresentadas no Estudo 
de Médio Impacto pelo requerente da licença ambiental, sem informações 
complementares. Além disso, não foi avaliada a concepção do projeto. Não foi 
apresentado um Relatório de Caracterização do Empreendimento. A concessão da 
LP se deu com base no estudo de seleção da gleba, contrariando o objetivo 
preventivo da mesma que é aprovar a localização e concepção do projeto. 
Se faz necessária uma revisão nos procedimentos e metodologias aplicadas bo 
processo de Licenciamento Ambiental, desde o momento em que o requerente 
solicita a licença ambiental, a entrega dos documentos solicitados, a análise dos 
mesmos e o deferimento ou não da mesma, incluindo a partcipação da comunidade. 
O órgão ambiental precisa verificar se as informações solicitadas ao requerente e 
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como elas estão sendo solicitadas são suficientes para os técnicos analisarem a 
sustentabilidade e compatibilidade das potenciais interferências com as condições 
ambientais, visando a garantia da qualidade ambiental. Deve-se haver uma 
interação maior entre o requerente e o técnico analista do órgão ambiental para que 
se efetive uma maior compreensão sobre a viabilidade do empreendimento ou 
atividade, objeto de solicitação da licença ambiental.   
Não foi possível identificar os critérios de análise técnica utilizados pelo analista do 
órgão ambiental que o levaram a emitir a licença, ou seja, não ficaram explícitas 
quais as razões que o fizeram entender favoravelmente a compatibilidade do aterro 
e unidade de compostagem com as características ambientais. É crucial que o órgão 
ambiental, que analisa os requerimentos de licença ambiental, desenvolva uma 
metodologia de análise de forma a identificar os aspectos mínimos que devem ser 
considerados, possibilitando direcionar a análise do técnico e o mesmo fundamentar 
sua decisão de deferimento ou não de uma licença ambiental. 
Verifica-se que a LP concedida não possibilitou a correta análise da compatibilidade 
do projeto com a capacidade de suporte do ambiente que proporcionaria o 
cumprimento do seu objetivo preventivo. Dessa forma, neste estudo de caso, 
conclui-se que o Licenciamento Ambiental da fase de planejamento de aterros 
sanitários não cumpriu seu papel preventivo. 
Ressalta-se que devem ser avaliados outros processos de licenciamento ambiental 
que resultaram na concessão de licenças prévias desse tipo de empreendimento, 
visando identificar se as fragilidades encontradas no estudo de caso do aterro de 
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